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Uma vez definidos os direcionadores estratégicos, a tradução da estratégia consiste em comunicar 
de forma clara e simples para as partes interessadas qual a estratégia de longo prazo adotada pela institui-
ção. Na metodologia adotada pelo TCU a tradução da estratégia foi realizada pela construção do mapa 
estratégico, com seus objetivos, indicadores e iniciativas estratégicas.

Estratégia pode ser conceituada como o caminho a ser seguido para garantir a sobrevivência e para 
reforçar a legitimidade de uma organização ao longo do tempo. Podemos caracterizá-la, ainda, como sen-
do o conjunto de objetivos e ações necessários ao cumprimento da missão institucional e ao alcance da 
visão de futuro. 

A estratégia organizacional refere-se à forma como a instituição se comporta frente aos diversos fa-
tores que a afetam, ou seja, ao ambiente em que atua e pelo qual é influenciada. Procura potencializar as 
forças e as oportunidades e, ainda, neutralizar ou mitigar fraquezas e ameaças.

Uma estratégia de atuação foi definida para os próximos seis anos, para que o TCU possa cumprir 
sua missão de aprimorar a Administração Pública em benef ício da sociedade por meio do controle ex-
terno e alcançar sua visão de ser referência na promoção de uma Administração Pública efetiva, ética, 
ágil e responsável.

Essa estratégia visa assegurar e aperfeiçoar a gestão de recursos materiais, orçamentários, financeiros 
e patrimoniais ao adequado funcionamento e modernização da instituição, de forma que o uso adequado 
desses recursos permita ao Tribunal promover a melhoria de sua governança e da gestão de sua estratégia. 

Além disso, o Tribunal, tem por objetivo, promover o aprimoramento do uso de tecnologia da in-
formação como instrumento de inovação. A adoção de práticas inovadoras para melhoria dos produtos, 
serviços e processos de trabalho são fundamentais para assegurar a eficiência, a eficácia, a economicidade 
e a efetividade de sua atuação.

Nesse contexto, o TCU deverá investir constantemente no desenvolvimento das competências 
profissionais e gerenciais de seu corpo técnico de modo a prepará-lo para os desafios presentes e futuros. 
De modo concomitante, deverão ser feitos investimentos na estruturação da gestão do conhecimento 
organizacional e na modernização e integração das práticas de gestão de pessoas, sobretudo às relacio-
nadas ao desempenho, reconhecimento e desenvolvimento profissional. 

Além disso, deve-se buscar promover integração e sinergia no Tribunal como meio de propiciar maior 
convergência e coerência em todas as ações de forma que o Tribunal cumpra sua missão institucional

Entre os principais processos de trabalho a serem aprimorados estão os relacionados a estreitar o re-
lacionamento do TCU com o Congresso Nacional, intensificar práticas de intercâmbio para compartilha-
mento de melhores práticas e promover parcerias com outros órgãos de controle. Essas ações contribuirão 
para que o trabalho de controle externo seja mais colaborativo, eficiente, ágil e efetivo. Nesse contexto, é 
essencial que haja um processo de comunicação junto às partes interessadas (Congresso Nacional, socie-
dade, e jurisdicionados). A legitimidade e a percepção de relevância de uma instituição pública dependem 
tanto dos resultados alcançados, quanto da divulgação e da utilização desses resultados. 

Deve-se destacar, como parte fundamental da estratégia do Tribunal, os temas relacionados a ações 
que promovam a melhoria da tempestividade, da seletividade e da efetividade das ações de controle do 
Tribunal, de modo que os responsáveis por irregularidades e desvios sejam devidamente responsabili-
zados.  Nesse sentido, também pretende-se induzir o aperfeiçoamento da Administração Pública como 
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um todo para que as ações de controle tenham caráter mais proativo e preventivo. Esse aperfeiçoamento 
ocorre no sentido de desenvolver ações que promovam melhores práticas de gestão de riscos, controles 
internos e monitoramento de desempenho pela Administração Pública, bem como ao aprimoramento da 
gestão de políticas públicas descentralizadas. 

Espera-se que a melhoria desses processos de trabalho seja marco para a geração contínua de resul-
tados concretos às partes interessadas. Os resultados a serem alcançados deverão estar relacionados ao 
aprimoramento da governança e a gestão em organizações e políticas públicas, a coibir a má gestão dos 
recursos públicos e a fomentar a Administração Pública transparente.


